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DECISÃO

O paciente acoima de ilegal ato atribuído ao Tribunal a quo.

De plano, verifico que a inicial do mandamus não veio 

acompanhada de cópia do ato inquinado coator, o que prejudica 
sobremaneira a exata compreensão do caso, inviabilizando-se, assim, o 
exame do alegado constrangimento ilegal de que seria vítima o paciente.

Ação constitucional de natureza mandamental, o habeas 
corpus tem como escopo precípuo afastar eventual ameaça ao direito de ir 
e vir, cuja natureza urgente exige prova pré-constituída das alegações e não 
comporta dilação probatória.

É cogente ao impetrante – sobretudo quando se tratar de 
advogado constituído – apresentar elementos documentais suficientes para 
se permitir aferir a suscitada existência de constrangimento ilegal no ato 
atacado na impetração.

À vista do exposto, com fundamento no art. 210 do RISTJ, 

indefiro liminarmente o habeas corpus.

Publique-se e intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 28 de novembro de 2019.

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
 

  

Documento: 103942951 Página  1 de 1

Edição nº 2804 - Brasília, Disponibilização: Sexta-feira, 29 de Novembro de 2019   Publicação: Segunda-feira, 02 de Dezembro de 2019
Código de Controle do Documento: E7412DCA-FA07-4A4F-AD78-8ECD3C47D220


